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   A Irani, a Maria Odila, com afeto e admiração.




   A minha mãe, amor infinito.




   A meu pai, que deixou este mundo 




   para viver nos meus sonhos.




  Prefácio




  este livro sobre as origens escravistas do trabalho doméstico é o resultado de uma dissertação de mestrado escrita por uma pesquisadora conscientizada e sensível aos muitos percalços enfrentados por mulheres recém-egressas da escravidão, que ousaram entrar no mercado de trabalho livre. Trata-se de uma pesquisa séria, árdua na busca exaustiva de pormenores ocultos em documentação muito dispersa e ao mesmo tempo uma pesquisa apaixonada, para não dizer apaixonante, no bom sentido da palavra, usada no contexto das ciências humanas engajadas, porém desiludidas do sentido do objetivismo científico. À atitude de militância de uma jovem feminista, consciente das dificuldades que ainda hoje enfrentam as trabalhadoras numa sociedade desigual e machista, soma-se uma rara vocação para a interpretação histórica.




  Dotada de um conhecimento histórico engajado e de um apurado senso crítico, Lorena Silva Telles dedicou-se a desconstruir ideologias e estereótipos de dominação, que tornaram até o presente em grande parte invisível a luta de mulheres contra a escravidão. A historiografia feminista se dedica a desconstruir papéis normativos herdados da cultura dominante e a decifrar novas urdiduras entre processos históricos mais amplos e a micro-história do quotidiano das mulheres libertas. A historiadora esforçou-se, portanto, em sobrepor ao processo mais geral da desagregação da escravidão e da formação de um mercado de trabalho (que se pretendia livre), as histórias de vida de mulheres enquanto sujeitos históricos que viveram na carne tensões e conflitos desses períodos de mudança.




  Nas décadas anteriores ao fim da escravidão, a cidade de São Paulo viveu um fenômeno maciçamente feminino e urbano, que foi o da multiplicação de mulheres que compravam dos senhores a própria alforria. Amealhavam pouco a pouco com seu trabalho diário a soma equivalente ao do seu valor no mercado escravo, prestando serviços e vendendo gêneros alimentícios pelas ruas como escravas de ganho ou escravas cujos senhores aceitavam que se alugassem para terceiros em troca de uma porcentagem de suas jornadas. Deste modo, através de muita negociação, de toda uma rede de apoios comunitários, de investimentos ardilosos, chegavam a comprar a própria alforria e eventualmente a do seu companheiro, ou de sua mãe e/ou, finalmente, de seus filhos.




  Dessa luta resultava um perfil de mulher ousada, capaz de improvisar estratégias de sobrevivência difíceis, de enfrentar a hostilidade da cultura dominante e traçar o seu próprio caminho num mundo radicalmente hostil a suas necessidades pessoais. Permaneceram, entretanto, invisíveis para as classes proprietárias, e seu trajeto ignorado cumpria desígnios outros que o dos valores burgueses, que se afirmavam nos projetos urbanizadores da cidade. Pode-se dizer que, embora realizassem um trajeto de sucesso, tratava-se da concretização do indeterminado e do indeterminante no tipo de sociedade que se abria para formas incipientes de capitalismo. A sua economia de vinténs, feita através da prestação de serviços informais, colidia, como bem afirma a historiadora, com o trabalho tido como produtivo. Tratava-se da prestação de serviços informais essenciais para a subsistência sua e das elites, porém pouco valorizado e relegado à penumbra, ao silêncio e à invisibilidade. “Vale enfatizar que, na sociedade escravista e de economia de exportação, o consumo, o doméstico, a subsistência era domínio marginal e de menosprezo social, destituído de valor econômico e normalmente delegado às mulheres” (p. 315). Na venda de produtos alimentícios, entretanto, cumpriam para os escravos, seus iguais, um papel importante, pois, resistindo ao fisco e aos preços estabelecidos pela Câmara Municipal, que encareciam os alimentos, faziam um contrabando de gêneros de primeira necessidade que permitia a sua comercialização a preços baixos, garantindo desta forma a sobrevida de escravos fugidos, aquilombados ou dedicados às atividades de ganho na cidade.




  É o que chamariam as historiadoras feministas de papéis improvisados, ou de estratégias de resistência da vida quotidiana, espaço social ignorado pelos valores liberais de cidadania do sistema representativo tanto do Império como da República Velha.




  Uma vez alforriadas e libertas, restava reunir a própria família ainda escrava e sobreviver na cidade, que se abria para o progresso e para a vinda de imigrantes estrangeiros, com os quais teriam que concorrer por parcas e raras oportunidades de trabalho, tanto no comércio informal da cidade como no serviço doméstico.




  Lorena Silva Telles documentou neste livro as dificuldades que tiveram de enfrentar num meio que, embora aceitasse formas de transição para o trabalho livre, continuava culturalmente aferrado ao trabalho escravo. “Importou reconstruir, neste trabalho, aqueles comportamentos e práticas sociais que conformaram as singularidades e as peculiaridades da vida cotidiana, dos modos de agir e de pensar dessas mulheres que viveram em comum a pobreza, os preconceitos de cor e de sexo, e que, a despeito disso, foram agentes de si e da história de sua época” (p. 35).




  Para tanto, explorou uma fonte policial criada em 1886, quando as elites procuravam meios de assegurar a permanência dos escravos nas respectivas propriedades, após a abolição. As leis de locação de serviço nas áreas rurais a partir de 1876 traçavam estratégias para prender os trabalhadores livres e libertos às fazendas. Na cidade, era preciso garantir os serviços domésticos essenciais para a manutenção dos lares das elites, e um dos caminhos encontrados foi o de uma lei municipal que obrigava a polícia a manter um livro de matrícula para empregados(as) domésticos(as), assim como o de cadernetas, que especificavam os contratos, as datas de entrada e saída dos serviços, anotações dos patrões, assim como informações relativas aos dados pessoais, de filiação e endereço das empregadas na cidade. “O ‘trabalho doméstico’ desempenhado por elas – o pequeno artesanato doméstico, a limpeza da casa, a lavagem, a costura, o engomado das roupas, a amamentação e o cuidado de crianças e a alimentação da família – atendia a toda a escala social, no bojo das transformações econômicas vivenciadas na cidade de São Paulo durante o último quartel do século XIX” (p. 25).




  A historiadora trabalhou com 1001 matrículas e com 1273 contratos cujas informações foram desdobradas para um banco de dados. Esta pesquisa minuciosa e pormenorizada nos descreve as contingências enfrentadas por ex-escravas no período de 1880 a 1910, de modo a reconstituir aspectos de sua luta quotidiana e de documentar a enorme gama de diferenças e diversidades que o termo trabalho doméstico ocultava. “Ampliamos as balizas históricas da pesquisa até meados do século XX e a meados da segunda metade do século XIX, retrocedendo e avançando no tempo a fim de iluminarmos as transformações históricas que envolveram trabalhadoras domésticas em São Paulo, marcadas por continuidades e persistências escravistas. Neste sentido, as memórias de Dona Risoleta, coletadas e analisadas por Ecléa Bosi, percorreram todo o trabalho” (p. 30).




  O engajamento crítico da historiadora abre um caminho de interpretação difícil e muito trabalhoso, pois trata-se de desconstruir generalidades e preconceitos, o que implica a seu turno trabalhar singularidades e nuançar múltiplas diversidades. É nesse sentido que este livro nos presenteia com inúmeras histórias de vida e de luta permanente contra estratégias de dominação, que se infiltravam nos contratos de serviços. Contra estas estratégias de dominação, lutaram as empregadas domésticas através de uma contínua troca de patrões, caracterizando um infindável ir e vir de uma casa para outra, que torna o fenômeno do trabalho doméstico semelhante a um trabalho rotativo. As cadernetas referem-se às entradas e saídas do emprego, porém calam sistematicamente as vicissitudes enfrentadas pelas libertas e que as levava com frequência a sair do emprego, fato que aparece na documentação sempre sob a rubrica sem motivo, e que se repete infindáveis vezes. Estupros, assédios sexuais, salários baixos demais, desdobramento de horas de trabalho a demarcarem a continuidade do trabalho escravo, do qual faziam questão a qualquer custo de manter-se à distância. Por isso, em certas ocasiões, mal ficavam por 15 dias no emprego, outras chegavam a permanecer por um ou dois meses, mas no geral estavam continuamente mudando de ocupação. Era a sua estratégia de sobrevivência como alugadas, sinônimo naquela época de trabalhadoras domésticas que se pretendiam livres.




  Das entrelinhas dos textos consultados, emergiram mulheres insolentes, desobedientes, as quais, segundo os patrões, eram “provocadoras da desordem no seio da família”, da “discórdia entre os criados”. Mudavam continuamente de emprego, abandonando sucessivamente seus patrões “por livre vontade”, “para tratar de seus negócios”, para visitar ou tratar de doentes de suas famílias, “por questão de ordenado”, “por exigir maior aluguel”, “para juntar-se ao marido”: “imagens de mulheres deserdadas com seus espaços de autonomia duramente conquistados, dissonantes do controle e da tutela escravista, que superaram cotidianamente para dar sentido às liberdades que ousaram não negociar” (p. 322).




  A historiadora teve o cuidado de enveredar sempre que os dados o permitiam pela vida pessoal das forras nos seus relacionamentos amorosos, procurando entender os motivos das dificuldades de seus relacionamentos informais, que se sucediam um após outro em suas vidas, a sua resistência ao casamento, a violência das relações interpessoais que marcou este período imediatamente anterior e após a Abolição, a inusitada frequência com que apanhavam de seus companheiros ou eram por eles assassinadas. “Buscamos reconstituir experiências de escravas – e os múltiplos eixos de opressão que afetaram suas vidas –, perpassadas pela cor, gênero e classe social, que dariam sentido às escolhas e trajetórias percorridas por elas depois de conquistada a liberdade” (p. 32-33). Ao marido que se arvorava em provedor, exigindo sua permanência em casa, querendo impor padrões autoritários de relacionamento, respondiam que “ele não a governava porque ela era forra” (p. 157/158). A este respeito, acrescenta a historiadora: “João Pedro justificava os espancamentos e agressões a Maria Madalena, descobrindo-a ‘desonrada’, enquanto ele não faltava ‘com os deveres a seu cargo’” (p. 158).




  Majoritariamente apresentadas como pardas, embora os patrões reiteradamente se referissem a sua cor como preta, as forras representavam três quartos do conjunto da população de alugadas, para apenas um quarto de mulheres ainda escravas. Sob o termo de domésticas, forras ou libertas, escondiam-se pessoas dos mais diferentes perfis, das mais diversas procedências e experiências de vida as mais singulares. Lorena Silva Telles esforçou-se por documentar e nuançar-lhes as diferenças e singularidades.




  Em geral provinham da própria capital ou seus arredores, embora muitas viessem do Rio de Janeiro e de Minas Gerais, predominando paulistanas e paulistas seja dos arredores da cidade, seja de Itu, Campinas e Piracicaba, áreas mais antigas de café e cujas elites estavam mais presentes na capital. Muitas domésticas procediam de áreas próximas à capital, como Guarulhos, Cotia, Itapecerica, Parnaíba. Em menor número, eram forras que deixaram o Vale do Paraíba, onde as terras estavam esgotadas e a produção de café decadente. Poucas vinham de Limeira ou Rio Claro, áreas mais novas de produção do Oeste paulista, onde as alforrias eram mais raras e a população majoritariamente masculina. Também majoritariamente masculina era a população procedente do tráfico interprovincial de escravos, que foi proibido em 1881, cinco anos antes da lei de locação de serviços domésticos. Baianas, pernambucanas, maranhenses eram mais presentes no pequeno comércio de abastecimento da cidade do que propriamente nos lares das elites que preferiam como empregadas as suas ex-escravas de perfil mais conhecido. Entretanto, também presentes como domésticas eram mulheres africanas, consideradas livres por terem sido importadas depois da proibição formal do tráfico em 1831.




  Era de se esperar que tivessem experiências de vida muito diferentes, assim como variavam as suas idades e no geral as faixas etárias da população de alugadas. As mais jovens, entre 12 e 18 anos, tinham os salários mais baixos e muitas sequer recebiam salários, confundindo-se com a escravidão de crianças ou os chamados tutelados. “A Baronesa de Limeira retribuía à já mencionada ‘menina Paulina de Oliveira servindo como criada’, ‘o ordenado de 5.000 mensaes’. O trabalho doméstico infantil não remunerado sobrevivia ao fim da escravidão. No Rio de Janeiro, em 1900, era publicado um anúncio em que se oferecia a uma menina ‘branca ou de cor’, para cuidar de dois bebês, ‘boa comida, roupa e bom tratamento’” (p. 216). Dentre as moças despedidas por estarem grávidas, ou doentes, acrescentem-se as mulheres idosas cujos trabalhos se tornavam desnecessários e que eram também despedidas para morrerem muitas vezes na rua sem nenhuma forma de assistência.




  A idade preferida dos patrões eram as moças entre 20 e 30 anos, que representavam o grupo maior dentre as domésticas. As mulheres de 40 a 60 anos também recebiam salários aviltantes que mal chegavam a 20 mil reis mensais, considerados baixos, uma vez que cozinheiras experientes na faixa dos 30 anos, em geral, recebiam 30 a 40 mil réis. “Dentre as 545 mulheres registradas no livro de certificados dos contratos, 218 (40%) venciam entre 0 e 19 mil réis” (p. 212).




  Uma das qualidades mais importantes deste livro, escrito e interpretado impecavelmente dentro da epistemologia feminista, é nos mostrar o quanto as ideias clientelistas, de favor, de suposta proteção, não passavam de estratégias para manter a continuidade do trabalho escravo. As múltiplas formas de paternalismo que transparecem das cadernetas de serviço ocultavam o trabalho não remunerado e a reprodução dos termos de alforria condicionados à prestação de serviços por sete anos ou mais após a formalização da liberdade. “Dona Risoleta começara a trabalhar na casa da ex-senhora de seu pai aos 8 anos, na década de 1910, e até os 22 anos nunca recebera um ordenado” (p. 219). Em vez de protegidas, as alugadas aparecem como mulheres conscientes de sua liberdade e dispostas a afirmar sua autonomia frente a costumes ásperos e a ordens de serviço violentas. “Não sou sua escrava”, respondia Rosa, de 65 anos, a sua patroa.




  Dentre as muitas queixas dos patrões, ressalte-se a de um administrador dos serviços de uma africana livre: “é má negra na extensão da palavra, atrevida, de má língua, possuída da liberdade, um precipício, não tem por onde se lhe pegue, é só para dar trabalho e inquietação de espírito para o que serve [...] a africana nada quer fazer, só o que quer é comer o feito e estar com o filho nos braços e se apertar por ela alguma coisa fazer, foge, ela já está bem conhecida e por isso ninguém quer arrematar seus serviços, acha-se grávida de seis para sete meses, que é para o que serve, segundo me parece” (p. 205). As suas más qualidades, aos olhos dos patrões, eram justamente as garantias de sobrevivência das alugadas, que lutavam dia a dia por se afirmar como trabalhadoras livres.




  Este livro traz uma contribuição original e importante para a história social e cultural do trabalho doméstico, tanto mais quando vem a público no mesmo ano em que, após bem mais de um século, a legislação trabalhista pela primeira vez reconheceu os serviços domésticos como trabalho que faz jus aos fundos de garantia. Resta saber em que futuro, próximo ou remoto, pois mal o vislumbramos ainda nos nossos horizontes, virão a desaparecer as sobrevivências escravistas de que trata a autora deste livro e que ainda são tão marcantes no mundo em que vivemos.




   Fazenda das Figueiras, 10 de novembro de 2013




  Maria Odila Leite da Silva Dias




  Profa. Emérita da fflch da usp




  Profa. titular de História do Brasil do Dep. de História da fflch da usp e Profa. associada do Programa de Pós-graduação em História da puc-sp




  Introdução




  a atuação histórica das mulheres esteve submersa no silêncio da historiografia tradicional e de seus autores, que puderam empreender explicações de mundo sem ao menos mencioná-las. Sobre as lacunas da historiografia sobre São Paulo durante o século XIX, a historiadora Maria Odila Dias afirmou que, entre o último quartel do século XVIII e as vésperas da Abolição da escravidão, a cidade “envolvia uma população majoritariamente feminina e, no entanto, poucas mulheres aparecem nas histórias da cidade”.1




  Tema pouco explorado pela historiografia, este livro visa contribuir com a parca produção debruçada sobre o cotidiano e a participação histórica das mulheres ex-escravas, negras, pobres, desempregadas e trabalhadoras informais em São Paulo, nas décadas de 1880 e 1890, período marcado por transformações políticas, econômicas e culturais, como o fim da escravidão, a política imigratória, a deposição de D. Pedro II e a ascensão da burguesia cafeeira ao poder republicano.




  As lutas políticas e as conquistas feministas da década de 1970 foram acompanhadas por pesquisas acadêmicas orientadas por novas abordagens das dimensões da vida social. No Brasil, a despeito dos estudos feministas, dos eixos teórico-metodológicos inovadores e das perspectivas abertas pela historiografia social e marxista, o repertório de pesquisas monográficas sobre a participação histórica das mulheres negras e seu protagonismo nas comunidades escravas e no pós-abolição permanece rarefeito.2 A dicotomia “trabalho produtivo” e “reprodutivo”, por exemplo, foi alvo da crítica feminista desde a década de 1970:




  

    O tema do trabalho doméstico como um trabalho não-produtivo ou reprodutivo esteve em voga nos anos 70, sobretudo devido às indagações das feministas marxistas no contexto europeu e norte-americano. A leitura crítica feita pelas feministas marxistas às concepções de Marx reside na redução do trabalho doméstico à reprodução, entendida como consumo direto da produção pelos produtores. Portanto, somente seria definido como produto o trabalho que colocasse um bem em circulação no mercado ou o ofício que produzisse um valor de troca. Além disso, outra crítica residia na redução do trabalho doméstico à execução de tarefas simples, definido como a força de trabalho que na média existe no organismo de qualquer indivíduo e que não requer treinamento nenhum.3


  




  A bióloga e feminista Ruth Rubbard apresenta a problemática e os usos políticos da polarização do trabalho entre “produtivo” e “reprodutivo”:




  

    A ideologia que rotula as mulheres como reprodutoras naturais da espécie e os homens como produtores de bens não foi utilizada para isentá-las de produzir também bens e serviços; ao contrário, as alijou dos empregos bem remunerados, do trabalho profissional e de outros tipos de trabalho pago que exigem continuidade e apresentam certo grau de poder sobre a própria vida, e sobre as de outras pessoas.4


  




  Ruth Rubbard criticou ainda “os fatos” produzidos pelas ciências naturais, que remontam ao século XIX, competentes em afastar as mulheres das universidades e da produção do conhecimento científico, inclusive sobre si mesmas. Sobre as teses da época, de que as meninas deveriam se manter distantes das escolas e faculdades quando começassem a menstruar, sob o perigo de que seus ovários e úteros se atrofiassem e assim se extinguisse a raça humana,




  

    […] mais uma vez essa análise não se estendeu às demais mulheres pobres que eram obrigadas a trabalhar duramente, mas também eram censuradas por se reproduzirem demais. Na verdade, os cientistas interpretavam o fato de as mulheres pobres poderem trabalhar arduamente e ainda assim gerarem muitos filhos como sinal de que eram mais próximas dos animais e menos evoluídas que as mulheres das classes mais altas.5


  




  Sobre os profissionais da ciência médica do século XIX e a produção da ideologia da “natureza feminina” e da pretensa fragilidade das mulheres, ela escreveu:




  

    Não invocaram a fraqueza das mulheres para argumentar contra a exploração das mulheres pobres, forçadas a trabalhar longas horas nos lares e nas fábricas pertencentes a membros das classes superiores; nem protestaram contra o modo como as mulheres negras escravas eram obrigadas a trabalhar nas plantações e nos lares de seus donos e donas.6


  




  Para a autora, o trabalho doméstico das mulheres permaneceu ignorado, tanto em termos políticos quanto econômicos. A dona de casa não “trabalha” quando toma conta da casa e dos filhos. Grande parte do trabalho que as mulheres executam não aparece no Produto Nacional Bruto, e é como se não tivesse realidade.




  A Consolidação das Leis do Trabalho (clt), aprovada em 1943, que unificava a legislação trabalhista brasileira do período, ignorava a categoria sob a alegação de que as trabalhadoras domésticas desempenhariam atividades de caráter não econômico. A Constituição Federal de 1988 limitou o acesso às domésticas a apenas 9 dos 34 direitos garantidos às outras classes trabalhadoras. Em 2006, foram conquistados direitos relativos às férias, aos descontos salariais, entre outros. Finalmente, o Projeto de Emenda Constitucional, conhecido como a “PEC das Domésticas”, foi aprovado em 26 de março de 2013. A emenda garante a extensão às domésticas dos direitos assegurados aos demais trabalhadores, como jornada de trabalho limitada a 8 horas diárias e 44 horas semanais, o pagamento pelas horas extras, adicional noturno, FGTS obrigatório e seguro-desemprego; benefícios como auxílio-creche, seguro para acidentes de trabalho e salário-família carecem ainda de regulamentação.7




  Uma pesquisa feita sob a coordenação da Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM) em 2011, do governo federal, levantou que o trabalho doméstico emprega 15,3% da mão de obra feminina, aproximadamente 7 milhões de mulheres, sendo a maioria delas negras. Dentre elas, 73,8% não possuem carteira de trabalho e recebem 30% a menos que as trabalhadoras formais. Quanto às mulheres negras, 59% delas no mercado de trabalho informal, recebem 67,4% do salário mínimo.8 Trabalho marcado pela invisibilidade e pela precariedade, diz o estudo: as raízes históricas estão na escravidão.




  Esta pesquisa recupera experiências de meninas, adultas e mulheres velhas, libertas e descendentes de escravas, afastadas das atividades produtivas e rentáveis, na cidade de São Paulo, nas décadas finais da escravidão no Brasil e no período imediato ao pós-abolição. Iluminamos histórias de vida e tensões sociais experimentadas por forras e descendentes de escravas, documentadas em livros de inscrições, contratos de trabalho doméstico e processos criminais.




  A leitura das fontes e a organização dos temas foram orientadas no sentido de trazer à tona tanto as diferenças quanto as similaridades das experiências sociais de mulheres de cor. Sobre as categorias sociais de gênero e etnia como prisma de interpretação histórica, adotadas neste trabalho, a historiadora Kia Lilly Caldwell argumenta que “as feministas não brancas há muito já dizem que o enfoque dado pelo feminismo exclusivamente ao gênero como fonte da opressão de mulheres não consegue estabelecer conexões entre o sexismo e outras formas de dominação”.9 A autora aponta para uma desessencialização da questão de gênero, compreendida então para além da relação social e historicamente construída nas relações entre homens e mulheres, mas entre as próprias mulheres, destacando “a importância de se delimitar a análise de gênero a contextos locais, e de fazê-la levando em conta a especificidade social, cultural e histórica das experiências e das identidades das mulheres”.10 A autora acusa a lenta incorporação das categorias raciais em estudos sobre mulheres e na teoria feminista brasileira, que sofrera pouco impacto das críticas das feministas inglesas e norte-americanas não brancas.11 A autora aponta ainda para os limites do aporte teórico e conceitual dos estudos de gênero, incapaz de iluminar outros eixos sociais e políticos de dominação e opressão:




  

    A falta de pesquisa integrada sobre raça e gênero significa que as experiências de vida das mulheres negras raramente são examinadas […]. De várias maneiras, a ausência histórica de discussão pública sobre raça e racismo no país resultou no apagamento discursivo das realidades de dominação racial, o que aconteceu também no campo dos estudos sobre mulheres, que portanto se torna, até certo ponto, cúmplice dessa negligência: ao retratar as mulheres brasileiras em termos monolíticos, esse campo reforça a imagem do Brasil como uma sociedade em que as diferenças raciais têm uma importância mínima.12


  




  Documentadas em livros de polícia, sob as penas de subdelegados e escrivães, nas vozes do controle e imersas na ideologia dominante, vislumbramos as estratégias de sobrevivência de mulheres pobres e ex-escravas, ocupadas na prestação de serviços domésticos nas casas das classes médias e das elites residentes na capital da província de São Paulo. O “trabalho doméstico” desempenhado por elas – o pequeno artesanato doméstico, a limpeza da casa, a lavagem, a costura e o engomado das roupas, a amamentação, o cuidado de crianças e a alimentação da família – atendia a toda a escala social, no bojo das transformações econômicas vivenciadas na cidade de São Paulo durante o último quartel do século XIX.13




  Consultamos registros policiais ainda não devassados pela historiografia:14 o  Livro de Inscripção de Empregados15 e o  Livro de Certificados,16 ambos de 1886, que contêm, respectivamente, 1.001 inscrições e 1.273 contratos de trabalho, cujas informações foram transpostas para um banco de dados. Trabalhamos também com processos criminais instaurados contra empregadas domésticas condenadas por “vadiagem”, complementando o estudo com o Relatório da província de São Paulo de 1886,17 Relatórios de Chefes de Polícia, registros de entrada e saída de presos da cadeia pública, anúncios de jornais e obras de cronistas de época,18 que documentaram a vida social da cidade, como a alemã Ina Von Binzer. Ela denominaria carinhosamente seus pupilos de “os meus romanos”, título da edição de cartas enviadas pela professora à amiga e conterrânea Grete, entre 1881 e 1883, período em que esteve no Brasil. Suas cartas são relatos envolventes das experiências e reflexões da jovem alemã de 22 anos, que viveu as tensões sociais cotidianas das fazendas, do convívio próximo com escravas, escravos e elites agrárias fluminenses e paulistas.




  Os livros de Polícia de 1886 constituem exigências previstas no Código de Posturas Municipais “Dos criados e das amas de leite”,19 que regulamentava as ocupações e seus agentes livres de trabalho. Foi possível, a partir do número de inscrição dos empregados, cruzar os dados de ambos os livros, exceto os casos em que o número do inscrito indicado no certificado extrapolava a cifra 1.001. A postura municipal hospeda prestadores de “qualquer serviço doméstico” e aqueles encarregados do serviço especializado prestado às elites, como ama de leite, costureira, engomadeira, ama-seca, cocheiro, copeiro, hortelão; contempla também empregados de hotéis e casas de pasto, que floresciam na cidade que se expandia e urbanizava, sediando os negócios, a política e a residência principal das elites rurais e europeizadas.20




  Entre julho de 1886 e julho de 1887, foram registrados no livro de certificados 1273 contratos de trabalho referentes a 1011 criados, 545 mulheres e 366 homens. Dos contratados, 365, dentre os quais 215 mulheres, foram provavelmente inscritos em outro livro que se perdeu. Em ambas as fontes os escrivães mencionam a existência de um segundo livro de inscritos, não localizado. O livro dos certificados revela as palavras dos empregadores captadas nas penas do escrivão, constando a data de início dos serviços, a duração do contrato (tempo determinado ou indeterminado), a ocupação com o nome e número de inscrição do empregado, o valor do ordenado e a assinatura do empregador. Os patrões que assinaram os contratos, entre remediados, senhores de escravos, elites e classes médias, nascidos em São Paulo, no interior desta ou de outras províncias, além de estrangeiros, extrapolaram com frequência os limites da impessoalidade burocrática e indicaram a diversidade de situações e arranjos sociais que escaparam à intenção normativa dos registros.




  Em São Paulo, a postura municipal decretada investia o poder municipal de interferir na transição do trabalho, no contexto de crescimento e diversificação social da camada dos livres pobres: migrantes, ex-escravos e imigrantes, gente livre e móvel que, usufruindo da rede ferroviária, afluía do campo e repercutia na profunda alteração do quadro social da cidade. A desmobilização de libertos e escravos insurgentes do Oeste cafeeiro, a rede ferroviária que se expandia e a necessidade de braços livres para abastecer as fazendas redefiniriam a composição social da capital.21 Escravas e criadas livres brancas, em São Paulo, acenavam para os “excedentes” da transformação do trabalho na lavoura. A ascensão das formas livres de trabalho foi cadenciada por um repertório de medidas legais implementadas pelo Estado imperial, que se comprometia com as necessidades e interesses econômicos das elites cafeeiras, dependentes de mão de obra fixa e do trabalho disciplinado na lavoura escravista.22 Bacharéis e fazendeiros, profissionais dinâmicos que acumulavam títulos nobiliárquicos, cargos políticos, ministérios, transitavam entre as assembleias da capital, fazendas nas épocas de colheita e o porto de Santos, investindo capitais em ações de bancos, companhias ferroviárias, fábricas.




  Este trabalho se beneficiou de estudos pioneiros sobre o trabalho doméstico e a transição do trabalho escravo para o livre, dentre os quais citamos os artigos de Margareth Bakos,23 de Walter Fraga24 e Maria Izilda Matos,25 sobre os municípios gaúchos, além de Salvador e de São Paulo, respectivamente.




  Dialogamos com o livro de Sandra Lauderdale Graham,  Proteção e obediência: criadas e seus patrões no Rio de Janeiro, 1860-1910, 26 sobre o cotidiano de mulheres livres e escravas em ofícios domésticos, e com o trabalho de Flavia Souza, que abordou, em sua monografia de mestrado, o tema do mundo do trabalho doméstico no Rio de Janeiro durante as últimas décadas do século XIX.27




  Dedicamos o primeiro capítulo à reconstrução do contexto histórico conturbado da última década da escravidão na capital, marcada pelas ações abolicionistas, as revoltas dos escravos e a política emancipacionista do Estado, num processo conflituoso que envolveu escravas e libertas. A partir de anúncios de fuga de escravas e das missivas assinadas por Ina Von Binzer, reconstituímos o cotidiano vivido por escravas domésticas e libertas e sua participação histórica no processo de transição da ordem escravista. Ampliamos as balizas históricas da pesquisa até meados do século XX e a meados da segunda metade do século XIX, retrocedendo e avançando no tempo a fim de iluminarmos as transformações históricas que envolveram trabalhadoras domésticas em São Paulo, marcadas por continuidades e persistências escravistas. Neste sentido, as memórias de Dona Risoleta, coletadas e analisadas por Ecléa Bosi, percorreram todo o trabalho.28 Nascida em Campinas, no ano de 1900, filha de um escravo migrante do Norte, Risoleta manteve-se vinculada à ex-senhora de seu pai, trabalhando em sua casa desde os 8 anos de idade, migrando para São Paulo a seu lado e serviço.




  Poucos são os estudos monográficos que abordaram as experiências sociais de mulheres escravas, libertas e pobres em São Paulo. Maria Odila Leite da Silva Dias descortinou, em seu trabalho pioneiro  Cotidiano e poder, os papéis sociais das escravas e forras em São Paulo, durante o século XIX. Encontrou o aspecto da pobreza urbana e feminina que aproximava senhoras remediadas, dependentes de jornais e aluguéis, de escravas.29 Maria Odila é autora de um importante estudo sobre as negras de tabuleiro e de ganho durante o século XIX que, alugadas ou inseridas no comércio urbano, escapavam do fisco e garantiam, em tempos de carestia, a circulação de gêneros alimentícios aos pobres.30 Vendendo produtos e prestando serviços nas ruas, trabalhando para terceiros, escravas de ganho ou aluguel aproximavam-se das formas remuneradas e autônomas de trabalho, “essenciais para se apreender as tensões sociais da urbanização e da formação do mercado de trabalho livre”31 em São Paulo. Os patrões, nos contratos de trabalho de 1886, referiram-se frequentemente a “alugadas” vencendo “aluguéis”, recorrência elucidativa da associação entre serviço doméstico e a forma de exploração disseminada das escravas urbanas.




  A agência social de escravos e libertos no processo de desagregação do regime escravista32 e na construção das sociedades pós-abolição tem sido tema abordado por importantes estudos historiográficos.33 Maria Cristina Wissenbach, em Sonhos africanos, vivências ladinas: escravos e forros em São Paulo (1850-1888),34 reconstrói a vivência de escravos e libertos na cidade de São Paulo a partir de processos criminais. Ela aborda a complexidade e a diversidade de práticas e arranjos que marcaram as relações sociais entre escravos e forros nas décadas finais da escravidão, quando as fronteiras que separavam a liberdade e o cativeiro eram muito tênues. Recuperamos dos processos criminais analisados pela historiadora numerosos casos de mulheres escravas e forras.




  No segundo capítulo, analisamos os dados de inscrições e os contratos de trabalho de meninas, jovens, adultas e idosas, libertas e descendentes de escravas. Migrantes das regiões escravistas da província e daquelas que forneceram escravos para o tráfico interprovincial, africanas livres e mulheres nascidas na capital empregaram-se nas residências das elites e camadas médias urbanas. Vislumbramos as estratégias de sobrevivência daquelas mulheres, que a polícia registrava nos anos finais do regime escravista, dispostas a improvisar variadas formas de resistência e recusa à opressão cotidiana. Buscamos reconstituir experiências de escravas – e os múltiplos eixos de opressão que afetaram suas vidas –, perpassadas pela cor, gênero e classe social, que dariam sentido às escolhas e trajetórias percorridas por elas depois de conquistada a liberdade. A apreensão da vivência dos libertos no processo de transição do trabalho escravo para o livre foi tematizada pelo estudo de Hebe Mattos, importante para o desenvolvimento da pesquisa, visto que a documentação registrou mulheres libertas e migrantes das áreas cafeeiras do sudeste.35 A autora explorou os significados da liberdade no processo de superação do escravismo no sudeste, atentando para a interferência de escravos e libertos naquele processo, e na constituição das novas relações sociais que se engendravam.




  Analisamos, ainda no segundo capítulo, alguns contratos de libertas que permaneceram em serviço após a conquista da alforria. Neste sentido, Enidelce Bertin, pesquisando os cartórios paulistanos entre 1800 e 1888, destacou o aspecto do recurso à gratidão que instaurava a relação entre ex-escravos e ex-senhores, que implicava a continuidade de serviços prestados após a liberdade concedida e conquistada.36 A autora dedicou um capítulo às relações de gênero nas cartas de liberdade, observando que as mulheres eram a maioria beneficiada pelas alforrias.37 Pesquisando inventários datados da segunda metade do século XIX, Maria Luiza Ferreira de Oliveira documentou as vivências sociais e a formação dos setores médios na São Paulo que se urbanizava.38 Este estudo permitiu que nos aproximássemos dos remediados destituídos de escravos, das classes médias e seus arranjos de sobrevivência.




  No terceiro capítulo, reconstruímos o cotidiano de lavadeiras, engomadeiras, quitandeiras, amas de leite e cozinheiras, com o objetivo de nos aprofundar, para melhor compreender, na diversidade de saberes e experiências submersos na categoria “trabalho doméstico”. Debruçamo-nos sobre as especificidades das ocupações e, a partir dos dados de inscrições, analisamos a distribuição sócio-ocupacional entre homens e mulheres brasileiros e imigrantes. Obras que abordaram a questão dos negros39 e pobres no pós-abolição40 foram importantes para o desenvolvimento deste capítulo, bem como a historiografia sobre a inserção feminina no trabalho fabril e domiciliar em São Paulo.41 Entrevemos o processo de “branqueamento” de determinadas ocupações, sobretudo as masculinas, nos contratos das elites e dos postos de trabalho nos estabelecimentos hoteleiros, gerenciados por imigrantes. Maria Cecília Naclério Homem, em seu estudo sobre as moradias das elites urbanas em São Paulo entre 1867-1918,42 desvendou os modos de vida das classes abastadas e as transformações do morar tradicional das elites paulistanas, dos sobrados aos palacetes “à francesa”. A autora aborda as formas de morar das grandes fortunas da época, como Antonio Prado, Elias Pacheco e Chaves, irmãos Souza Queiroz, Dona Veridiana Valéria da Silva Prado,43 que foram encontrados nos Livros de Inscritos e Certificados contratando exércitos de criados domésticos europeus. Analisamos a presença majoritária das brasileiras de cor nos registros, e reconstituímos o cotidiano dos variados trabalhos que desempenharam – a cozinha, a lavagem e o engomado das roupas, a limpeza da casa, o cuidado e o aleitamento de crianças –, num trânsito entre as ruas, as várzeas dos rios e o tenso ambiente das casas.




  Importou reconstruir, neste trabalho, aqueles comportamentos e práticas sociais que conformaram as singularidades e as peculiaridades da vida cotidiana, dos modos de agir e de pensar dessas mulheres que viveram em comum a pobreza, os preconceitos de cor e de sexo, e que, a despeito disso, foram agentes de si e da história de sua época.
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  Capítulo 1




  libertas e escravas: da província à capital




  em 2 de janeiro de 1886, o jornal  O Correio Paulistano anunciava a fuga de Balbina, “mulata, de 30 annos, estatura pequena, rosto comprido, testa e olhos grandes, cabellos não bem pretos, bons dentes e falla com doçura, tendo em uma das faces abaixo do olho uma cavidade mui pequena e compridinha”.1 Balbina “usa sempre trocar seu nome e o de seu senhor”.2 Na edição de 6 de janeiro, José Antonio de Souza, seu senhor, acrescentava ao texto do anúncio novas qualidades da escrava: “bonita figura, prosa de corpo”.3 O periódico comprometia-se com a causa do senhor, disposto a bem gratificar quem capturasse a escrava prosa evadida de seu domínio em Itu, cujo paradeiro desconfiava ser a capital da província. Os anúncios de Balbina deixam entrever o discurso de um homem saudoso e frustrado, cativo das qualidades da mulata que poderíamos supor escrava doméstica e sexualmente abusada. Os anúncios revelavam as estratégias de sobrevivência da cativa Balbina, seus atos de recusa e rebeldia: a fala jeitosa, com a qual conquistava estrategicamente seu senhor, inventaria outro nome para escapar a seu algoz.




  Na edição do dia 2 de janeiro eram publicados outros dois anúncios de fuga de escravas:




  

    Fugio da residência de Antonio de Oliveira Porto no dia 29 de abril de 1883, a escrava de nome Antonia com os signaes seguintes: mulata clara, bons dentes, estatura baixa, grossa de corpo, tem um signal de queimadura em um dos braços, que termina nas costas da mão, signal este muito saliente; é bem desenvolvida para qualquer serviço; quem aprehender ou der noticia certa sera gratificado. Resende, 20 de dezembro de 1885.4


  




  O senhor oferece no anúncio uma imagem opaca de Antonia, descrevendo-lhe as marcas físicas do cativeiro, que pouco a singularizam: apta a qualquer serviço, as cicatrizes no corpo, mulata clara, bons dentes. Antonio parece reviver no anúncio a manhã daquele dia, quando se dera falta e conta de que a escrava não voltaria, em 29 de abril de 1883, em algum sobrado de Resende. Dia 24 de outubro de 1885, escapava do domínio de Maria Amalia Braga, residente no município de Santa Branca, no Vale do Paraíba, a 15 quilômetros de distância de Jacareí, “a escrava Antonia, alta, côr preta estatura mais que regular, anda um pouco arcada, pés grandes e chatos, bocca grande, bons dentes, nariz chato, e ri-se quando falla”. A descrição senhorial do corpo de Antonia revela as experiências de trabalho intenso da escrava em fuga. A proprietária acrescentava informações vagas sobre os possíveis rumos da cativa, que estaria “para os lados de Guararêma, ou Mogi”.5




  Os discursos senhoriais sobre as escravas fugidas revelam imagens contrastantes do cativeiro doméstico. José Antonio de Souza descrevia com cores vivas a escrava, detalhando-lhe a doçura no jeito de falar, a bonita figura, corpo prosa, sua altura, cor da pele e dos cabelos, até a cavidade pequenina no rosto. O corpo que descreve não contém cicatrizes, nenhuma marca de violência, castigo ou trabalho. Balbina empreendia outra fuga, quiçá bem-sucedida, silenciando marcas invisíveis, trocando os nomes, distante do senhor. A imagem da escrava doméstica de Resende que Antonio revelava apresenta outra consistência. O desejo deste senhor em recapturá-la ele explicita, assim como as razões da escrava que partia, abandonando-o à saudade da mulata clara de bons dentes, jovem e inesquecível mão de obra “bem desenvolvida para qualquer serviço”. Antonia levava no corpo a memória de um cativeiro antigo, cicatriz profunda de senhores cruéis, um castigo pelo trabalho malfeito, aprendizado doloroso de uma jovem escrava, cozinheira imprudente… Quais os horizontes que se abririam a elas na capital?




  Balbina, 30 anos, não conhecera a África de sua mãe ou de sua avó: nascia escrava em 1856, seis anos depois da aprovação da lei imperial de 1850, promulgada sob pressão inglesa e a contragosto dos fazendeiros, que punha termo ao tráfico intercontinental.6 A mão de obra africana resolveria por pouco tempo a permanente necessidade de escravos jovens e adultos que o sudeste cafeeiro e seu regime intenso de trabalho não tardavam em adoecer e incapacitar.7 Estancada a fonte abundante de renovação da mão de obra escrava, que teria deportado a mãe ou a avó das mulatas rebeldes, a demanda dos fazendeiros por braços na fronteira agrícola do Oeste Paulista tragaria a preços exorbitantes escravas e escravos das cidades, das regiões norte, nordeste e sul do país.8




  Em 1871, no contexto de crise da mão da obra escrava e de crescimento econômico no sudeste cafeeiro, as assembleias do Estado Imperial promulgavam, sob pressão crescente dos abolicionistas, a lei do Ventre Livre, que acelerava o processo de emancipação, conservando os interesses pecuniários sobre as escravas e a força de trabalho dos ingênuos.9 Determinados a manter a escravatura a despeito da lei, os fazendeiros paulistas e das províncias vizinhas do Rio de Janeiro e Minas Gerais intensificavam as deportações interprovinciais a partir de 1870, quando se dizia, na Assembleia Legislativa de São Paulo, que não se deveria temer a falta de mão de obra nas lavouras paulistas, onde “estavam se concentrando todos os escravos do Norte do Império”.10




  Os números descrevem o processo de concentração dos cativos nas zonas do Oeste Paulista, a partir do fechamento dos portos africanos: em 1854, 117.238 pessoas eram escravas, população que se elevava a 156.612 pelas migrações forçadas, em 1872, para reduzir-se a 107.329 em 1886.11 Neste ano, a escrava Balbina insurgia-se contra as experiências domésticas do cativeiro, que no ano de sua fuga abatia 544 mulheres no distrito cafeeiro de Itu, sendo que apenas 66 do total de escravos empregavam-se no termo urbano.12




  Em 1857, um contemporâneo tecia considerações sobre os migrantes forçados, escravos “pardos e crioulos vendidos contra a sua vontade”.13 As novas experiências de escravização quebravam os padrões de controle senhorial sobre os escravos ladinos, nascidos no Brasil, agentes fundamentais e imprevisíveis do processo de derrocada da escravidão dos últimos anos da década de 1880, quando “o abolicionismo militante veio acrescentar à crise da escravidão, já adiantada, um caráter político mais sistemático de protesto organizado”.14 As revoltas e as fugas generalizaram-se na década de 1880, sobretudo naquelas regiões do Oeste Paulista novo, que concentraria escravos crioulos comercializados naquelas condições, num regime de trabalho cuja exploração era intensa.15




  Em 1882 falecia Luis Gama, que libertava escravos nos tribunais desde a década de 1860, divulgando a causa abolicionista junto aos partidos políticos e à imprensa.16 A partir daquele ano, o movimento de libertação radicalizava-se: entraria em cena o bacharel em direito Antonio Bento de Sousa Castro e a ação direta dos “cometas caifazes”, que estimulavam a agitação nas senzalas e as fugas em massa de escravos, que em 1887 fariam ruir de súbito a escravidão. Refugiavam-se na capital, rota para o Quilombo do Jabaquara, em Santos, sobretudo a partir de 1886.17




  A cidade de São Paulo tornava-se palco de conflitos:




  

    Centro dos negócios e residência dos proprietários rurais, refletiu e incorporou a problemática social relativa aos escravos na província. Agindo como polo de atração de escravos fugidos das fazendas do interior, ponto estratégico das ações abolicionistas e para onde confluíam os interesses dos fazendeiros do café, a cidade condensou, em muitos sentidos, os choques de interesses e de propósitos conflitantes, presentes nas fases finais da escravidão.18
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